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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO







PREGÃO Nº01/2023
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 26 do procedimento administrativo nº 16640/2022 o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, cuja sessão pública começará às 14:00hrs de 10 de Janeiro de 2023, na Rua da Ajuda n°05,25°andar -Sala 2507,Prédio Lúcio Costa,Centro,Rio de Janeiro/RJ, , utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação do descrito no item n° 1, juridicamente indivisível, do Termo de Referência.
1.2. Integram este Edital como anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.2.6. proposta padronizada (Anexo VI); e

1.2.7. modelo de Nota de Autorização de Despesa (Anexo VII).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.

4.2. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de emissão da Nota de Autorização de Despesa, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.
5.2. Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.
6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.

6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Exigir-se-á, para fins de habilitação, os documentos abaixo arrolados, cabendo ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.
I. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

b. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT); e

c. prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

II. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a. comprovação de qualificação para o fornecimento do objeto licitado, constituído por uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante forneceu materiais semelhantes aos do objeto desta licitação.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. EXECUÇÃO DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para receber a Nota de Autorização de Despesa, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação.
11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada fica dispensada da prestação de garantia contratual.
12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 4490.52.28 e 3390.39.25 do programa de trabalho n° 01.122.01352.462
Rio de Janeiro, 22 de DEZEMBRO de 2022.
LANCASTER LOPES DE MORAES
PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;
III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)
Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 01/2023
TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO

Confecção de grades móveis de contenção para o Palácio Tiradentes e para o Edifício Lúcio Costa. 

. 

2 MÉTODOS E ESTRATEGIAS DE SUPRIMENTOS

2.1 - As grades de contenção deverão ser fabricadas com aço carbono ou material comprovadamente similar ou superior em relação a resistência e a durabilidade. Deve ser aplicado aos equipamentos acabamento a fim de conceder resistência à corrosão do aço e aumentar a durabilidade do produto, sendo aceitos galvanização ou pintura eletrolítica. Toda solda deve se apresentar contínua e sem falhas.

O modelo da grade de contenção destinadas ao Palácio Tiradentes (Modelo 01), não deverá possuir pés de apoio porque os mesmos ocupariam um espaço de aproximadamente 60 cm a partir do meio fio, prejudicando o estacionamento de carros ao longo da rua São José, conforme ilustrado na figura a seguir:
Figura 1- Estacionamento ao longo da Rua São José
[image: image1.jpg]



Por esse motivo, as grades serão fixadas no solo por meio de um tubo PVC previamente cravado no solo pela CONTRATANTE e, assim como as grades apoiadas, possuirão travas de encaixe laterais para garantir a estabilidade. 

As grades de contenção móveis utilizadas no Edifício Lúcio Costa (Modelo 02) poderão ser apoiadas em pés porque o local não possui restrição de espaço, permitindo a adoção do modelo mais disponível no mercado.

Os modelos sugeridos para as grades de contenção a serem fornecidas estão representados no anexo 1 e no anexo 2. 

Modelo 01: Os equipamentos devem ser compostos por moldura tubular de no mínimo 1 ¼” com 0,9 mm de parede, com os cantos superiores arredondados, na medida de 2,00m de comprimento e 1,90m de altura a partir do solo, travessas verticais de no mínimo 5/8” com espaçamento de no máximo 8 cm. As grades devem possuir no mínimo 2 travas de encaixe em cada lateral, do tipo macho e fêmea, que permitam conexão em linha reta e em 90°.  Os encaixes “macho” devem ser em tubo de 1/2” medindo 8 cm e os encaixes “fêmea” em barra redonda de 7/8” de 1,50mm medindo 9,5 cm. Deve ser previsto um alongamento do tubo de moldura, a ser utilizado como haste de fixação no solo de no mínimo 0,40m, para garantir estabilidade.

Modelo 02: Os equipamentos devem ser compostos por moldura tubular de no mínimo 1 ¼” com 0,9 mm de parede, com os cantos superiores arredondados, na medida de 2,00m de comprimento e 1,90m de altura, pés de apoio com dimensões suficientes para garantir estabilidade, travessas verticais de no mínimo 5/8” com espaçamento de no máximo 8 cm. As grades devem possuir no mínimo 2 travas de encaixe em cada lateral, do tipo macho e fêmea, que permitam conexão em linha reta e em 90°. Os encaixes “macho” devem ser em tubo de 1/2” medindo 8 cm e os encaixes “fêmea” em barra redonda de 7/8” de 1,50mm medindo 9,5 cm. Para facilitar o armazenamento, as grades devem se encaixar promovendo um empilhamento compacto.

Consideram-se incluídos no preço desta contratação:

a)
todos os materiais e transporte até o local indicado, mesmo que não explicitamente descritos nesta especificação, porém indispensáveis para a perfeita conclusão do fornecimento das grades de contenção.

2.2  CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

2.2.1  Normas Técnicas, Padrões e Legislações

A CONTRATADA durante o processo de fabricação das grades, deverá cumprir as exigências cabíveis das Normas Técnicas relacionadas a seguir:

· NR-12 - Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos;

· NR-17 – Ergonomia;

· NR-18 - Segurança e saúde no trabalho na indústria da construção.

2.3 Fornecimento de materiais
A CONTRATADA deverá fornecer 250 peças de gradil de contenção, sendo 182 unidades destinadas ao Palácio Tiradentes (modelo 01) e 68 unidades ao Edifício Lúcio Costa (modelo 02).
2.4 Recebimento dos materiais 

O prazo de entrega do lote completo é de 30 (trinta) dias corridos, em remessa única, nos seguintes endereços:

a)
modelo 01: Palácio Tiradentes (entrada dos fundos), Rua Dom Manuel S/N, Centro, Rio de Janeiro - RJ, 20010-090;

b)
modelo 02: Edifício Lúcio Costa, Rua da Ajuda, 5, Centro, Rio de Janeiro - RJ, 20040-000.

Fica estabelecido como horário de recebimento de segunda a sexta de 9:00h as 17:00h.

2.4.1 Recebimento provisório

As grades devem ser enviadas em lote único para a apreciação da FISCALIZAÇÃO. Juntamente às grades de contenção, a CONTRATADA deverá entregar o laudo com a especificação do revestimento anticorrosivo recebido e certificado de garantia. Todos os equipamentos devem possuir ao menos 5 anos de garantia.

A grades de contenção devem ser fornecidas em embalagens lacradas e adequadas a sua conservação, contendo a identificação do conteúdo e da quantidade. Não serão aceitos materiais usados ou recondicionados. 

A FISCALIZAÇÃO terá o prazo de 15 (quinze) dias para a conferência do material entregue e se reserva o direito de não receber os materiais que não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as especificações estipuladas neste Termo de Referência. Serão conferidos a dimensão da grade, o diâmetro e a espessura do tubo de moldura, o diâmetro e o espaçamento das barras verticais, os encaixes laterais, a qualidade das soldas e do acabamento.
Caso as grades recebidas não estejam condizentes com o especificado nesse termo de referência, a FISCALIZAÇÃO não aprovará o material e entregará o Termo de Recebimento Provisório com relatório de pendências. A empresa deverá realizar as trocas e/ou adequações necessárias e entregar o novo material sem custo adicional para a CONTRATANTE em até 15 dias corridos.

Caso as grades recebidas estejam adequadas a FISCALIZAÇÃO aprovará o material e emitirá o Termo de Recebimento Provisório sem pendências.

2.4.2 Recebimento definitivo
O Termo de Recebimento Definitivo será emitido pela FISCALIZAÇÃO após 30 dias da emissão do Termo de Recebimento Provisório, desde que todas as pendências relatadas tenham sido sanadas pela CONTRATADA. 

3 Valor Estimado 

O valor estimado para a execução contratual monta um total de R$103.860,00 (cento e três mil, oitocentos e sessenta reais) a serem medidos em parcela única.

	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANTIDADE
	PREÇO
UNITÁRIO R$
	PREÇO
TOTAL R$

	1.1
	COMP 01
	Grade de contenção móvel Modelo 01.
	UND
	182
	R$400,00
	R$72.800,00

	1.2
	COMP 02
	Grade de contenção móvel Modelo 02.
	UND
	68
	R$395,00
	R$26.860,00

	1.3
	COMP 03
	Taxa de entrega
	UND
	1
	R$4.200,00
	R$4.200,00

	VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO:
	R$103.860,00


4
Cronograma físico-financeiro 

4.1

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	30 DIAS
	Total parcela

	1.1
	Grade de contenção móvel Modelo 01, frete incluso.
	R$72.800,00
	R$72.800,00

	1.2
	Grade de contenção móvel Modelo 02, frete incluso
	R$26.860,00
	R$26.860,00

	1.3
	Taxa de entrega
	R$4.200,00
	R$4.200,00

	
	Acumulado:
	R$103.860,00
	R$103.860,00


4.2 O fornecimento do material se iniciará no prazo de 30 dias, contados do recebimento da ordem de início. 

ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de janeiro,_____de___________ de ________.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 __ microempresa

 __ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO VI
PROPOSTA PADRONIZADA

	[image: image2.png]



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº. 16640/2022
                Licitação:__________________________
                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.

	CARIMBO DA EMPRESA

	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANTIDADE
	PREÇO
UNITÁRIO R$
	PREÇO
TOTAL R$

	1
	Fornecimento
	

	1.1
	COMP 01
	Grade de contenção móvel Modelo 01.
	UND
	182
	
	

	1.2
	COMP 02
	Grade de contenção móvel Modelo 02.
	UND
	68
	
	

	1.3
	COMP 03
	Taxa de entrega
	UND
	1
	
	

	VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO:
	

	BSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) , não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: De acordo com o TR
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega: Subdiretoria Geral de Engenharia e Arquitetura – sito a rua da Ajuda nº05 29º andar.

Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________
	Identificação do Proponente:

Telefone:_______________

Email:_________________



ANEXO VII
MODELO DE NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA
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